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4 — O critério do valor exemplar, previsto na alínea b) do n.º 1, visa 
avaliar se e em que medida a implementação da política ou das medi-
das adotadas para melhorar a proteção, a gestão e ou o ordenamento 
de paisagens deve constituir um exemplo de boas práticas que deva 
ser seguido.

5 — De acordo com o critério da participação pública, previsto na 
alínea c) do n.º 1, a política ou as medidas implementadas com vista à 
proteção, à gestão e ou ao ordenamento das paisagens em causa devem:

a) Envolver a participação ativa da população, das entidades locais 
e regionais e de outros intervenientes interessados; e

b) Refletir claramente os objetivos de qualidade da paisagem.

6 — Para efeito do disposto na alínea a) do número anterior, a parti-
cipação ativa da população tem lugar através:

a) Do diálogo e intercâmbio entre membros da sociedade, desig-
nadamente através de reuniões públicas, debates, procedimentos de 
participação e de consulta no terreno; e

b) De processos de participação pública e envolvimento nas políticas 
de paisagem implementadas pelas autoridades nacionais, regionais ou 
locais.

7 — O critério da sensibilização, previsto na alínea d) do n.º 1, visa 
avaliar as ações integradas no projeto de intervenção ou na iniciativa 
em causa que tenham sido desenvolvidas para concretizar o disposto no 
artigo 6.º, A), da Convenção Europeia da Paisagem, que estabelece que 
cada uma das Partes se compromete a incrementar a sensibilização da 
sociedade civil, das organizações privadas e das autoridades públicas 
para o valor da paisagem, o seu papel e as suas transformações.

Artigo 11.º
Composição do júri

1 — O júri é presidido por um perito nacional de reconhecido mérito 
na área da paisagem, designado pela Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — O júri é composto, ainda, por um representante:
a) Da DGT;
b) Da Direção -Geral do Património Cultural;
c) De cada uma das comissões de coordenação e desenvolvimento 

regional;
d) Do departamento da administração pública regional da Região 

Autónoma dos Açores com competência na área da política da paisagem;
e) Do departamento da administração pública regional da Região 

Autónoma da Madeira com competência na área da política da paisagem;
f) Da Associação Nacional de Municípios Portugueses;
g) Da Ordem dos Arquitetos;
h) Da Associação Portuguesa dos Arquitetos Paisagistas.

3 — Cada entidade representada no júri, nos termos do número ante-
rior, deve designar um suplente que substitui o respetivo representante 
nas suas ausências ou nos seus impedimentos.

4 — Aos membros do júri, ainda que na qualidade de suplentes, não 
é devido o pagamento de qualquer prestação, independentemente da 
respetiva natureza, designadamente a título de remuneração, subsídio 
ou senha de presença.

Artigo 12.º
Competência do júri

1 — Compete ao júri analisar e deliberar sobre a admissão das can-
didaturas ao concurso e elaborar a lista de classificação final, de acordo 
com os critérios de seleção previstos no artigo 10.º

2 — Elaborada a lista de classificação final, o júri propõe, fundamen-
tadamente, o vencedor do Prémio Nacional da Paisagem.

3 — O júri pode, ainda, propor, fundamentadamente, a atribuição 
de uma ou mais menções especiais, no máximo de três, às candida-
turas que, de acordo com a lista de classificação final, se encontrem 
nos lugares imediatamente a seguir ao da candidatura que obteve 
o 1.º lugar.

4 — O júri pode apresentar à Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território proposta fundamentada de 
não atribuição do Prémio caso considere que nenhuma das candidaturas 
tem a qualidade necessária.

Artigo 13.º
Funcionamento do júri

1 — O júri funciona e realiza as suas reuniões nas instalações da DGT, 
que assegura o apoio necessário ao seu bom funcionamento.

2 — As reuniões do júri não são públicas.
3 — O júri só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 

número dos seus membros.
4 — Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto 

no número anterior, é convocada nova reunião, com o intervalo de, 
pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo -se nessa convocação 
que o júri pode deliberar desde que esteja presente um terço dos 
seus membros.

5 — As deliberações do júri são tomadas por maioria absoluta dos 
votos dos membros presentes à reunião.

6 — Se não se formar maioria absoluta nem se verificar empate, 
procede -se imediatamente a nova votação e, se aquela situação se man-
tiver, adia -se a deliberação para a reunião seguinte, na qual é suficiente 
a maioria relativa dos membros presentes a esta reunião.

7 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade.
8 — Não são admitidas delegações de voto.
9 — De cada reunião do júri é lavrada ata, que contém um resumo 

de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data 
e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados, 
as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas 
votações.

10 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as deliberações 
do júri são devidamente fundamentadas.

11 — Deve, ainda, ser elaborado um relatório final com a fun-
damentação da proposta de atribuição do Prémio e das eventuais 
menções especiais ou, sendo caso disso, da proposta de não atribuição 
do Prémio.

12 — Os membros do júri devem declarar, sob compromisso de honra, 
que não têm qualquer ligação às candidaturas apresentadas.

13 — Das decisões do júri não cabe recurso hierárquico.
14 — Ao funcionamento do júri é aplicável, em tudo o que não estiver 

previsto no presente Regulamento, o disposto no Código do Procedi-
mento Administrativo.

Artigo 14.º
Obrigações da entidade proponente da candidatura vencedora
A entidade proponente da candidatura vencedora compromete -se 

a preparar, sob a coordenação da DGT, o processo de candidatura 
ao Prémio da Paisagem do Conselho da Europa, de acordo com o 
disposto no respetivo Regulamento, nomeadamente a tradução do 
processo para uma das duas línguas oficiais do Conselho da Europa 
(francês ou inglês).

Artigo 15.º
Questões omissas

As questões de natureza regulamentar relativas à atribuição do Prémio 
Nacional da Paisagem que não se encontrem reguladas no presente 
Regulamento nem nas disposições subsidiariamente aplicáveis são 
analisadas e esclarecidas pela DGT, enquanto entidade organizadora 
do referido Prémio.

Artigo 16.º
Disposição transitória

Em 2012, o procedimento concursal obedece ao seguinte calendário:
a) Publicação do aviso de abertura do concurso — até 15 de setembro 

de 2012;
b) Fase da apresentação das candidaturas — até 15 de outubro de 2012;
c) Decisão do júri — até 5 de novembro de 2012.
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Despacho n.º 12424/2012
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo, de 05 de se-

tembro de 2012, ao abrigo do disposto nos artigos 59.º a 64.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, foi autorizada a Mobilidade 
Intercarreiras do Assistente Operacional Carlos Manuel Horta Con-
ceição para a carreira de Assistente Técnico, com o seu acordo, sendo 
colocado na categoria de Assistente Técnico, com efeitos a partir 
de 15 de setembro de 2012, mantendo a remuneração da carreira de 
origem, (518,35€).

17 de setembro de 2012. — O Presidente, Nuno Lacasta.
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